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Quando os professores Eros Grau 
(USP) e Antoine Jeammaud (Univer-
sité Lyon III) propuseram a realização 
de um colóquio em março de 2011, na 
cidade de Tiradentes (MG), com o pro-
pósito de discutir trinta anos de traba-
lho crítico sobre o direito, não imagina-
vam que estivessem lançando a semente 
de uma reunião anual perene em que 
diferentes professores brasileiros e fran-
ceses passassem a compartilhar uma 
agenda comum de pesquisas. Naquela 
ocasião, entusiasmados com as possibi-
lidades de cooperação, seus nove parti-
cipantes – Antoine Jeammaud (Univer-
sité Lyon III), Eric Millard (Université 
Paris X), Eros Grau (USP), Evélyne Sé-
vérin (Université Paris X), Leonel Al-
vim (UFF), Michel Miaille (Université 
Montpellier I), Rabah Belaidi (UFG), 
Roberto Fragale Filho (UFF) e Tércio 
Sampaio Ferraz (USP) – propuseram-se 
a renovar o encontro no ano seguinte. 
Assim, em março de 2012, agora sob o 
tema “Redistribuir por meio do direi-
to?”, ocorreu um segundo encontro em 
Tiradentes (MG) cuja organização foi 
assegurada pelos professores Roberto 
Fragale Filho, Leonel Alvim e Ronal-
do Lobão, coordenadores do Núcleo 
de Pesquisas sobre Práticas e Institui-
ções Jurídicas (NUPIJ) do Programa de 
Pós-Graduação em Sociologia e Direito 
(PPGSD) da Universidade Federal Flu-
minense (UFF). O grupo original foi 
ampliado, não obstante a ausência jus-
tificada de Evélyne Sévérin, pois foram 

incorporados às discussões os profes-
sores Cristina Mangarelli (Universidad 
de la Republica, Uruguai), Eric Soriano 
(Université Montpellier III), Fernando 
Fontainha (FGV-RJ), Maria Cristina 
Vidotte (UFG), Olivier Leclerc (Uni-
versité Nancy II), Pedro Heitor Barros 
Geraldo (UFF), Ronaldo Lobão (UFF) 
e Tatiana Sachs (Université Paris X). Na 
ocasião, todos foram instados a reagir 
ao texto base de Michel Miaille, cuja lei-
tura é agora oferecida ao leitor de Con-
fluências. Para além deste texto base, o 
leitor poderá ainda conhecer as contri-
buições realizadas por Cristina Man-
garelli, Eric Millard, Eros Grau, Leonel 
Alvim, Maria Cristina Vidote, Rabah 
Belaidi, Ronaldo Lobão, Tatiana Sachs 
e Olivier Leclerc. Nelas, discutem-se 
questões epistêmicas sobre as noções 
de direito e redistribuição, a articula-
ção entre direito e sociedade, além de 
questões específicas relacionadas à dis-
tribuição agrária e à existência de dis-
positivos incitativos à distribuição. O 
cardápio dos temas tratados é amplo, 
convidativo e antecipa as discussões 
que animariam o grupo em seu encon-
tro subsequente, sempre em Tiradentes 
(MG), agora sob o tema “O poder e o 
papel político dos juízes”, em abril de 
2014, quando o presente dossiê, cons-
truído entre 2012 e 2013, ganhou fôlego 
para sua apresentação em Confluên-
cias. Que o leitor possa saboreá-lo como 
antecipação de uma próxima rodada é o 
nosso maior desejo.
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RESUMO
Este artigo analisa a construção do relato realizada pelos atendentes da Central de 
Atendimento da Central Disque-Denúncia, “o coração da Central”, a partir do pre-
enchimento do sistema para a elaboração da denúncia. O objetivo é compreender 
como os atendentes realizam o preenchimento do sistema da Central Disque-De-
núncia, particularmente o espaço destinado ao relato – base da denúncia – e prin-
cipalmente quais são as questões formuladas pelos mesmos para dispor de uma in-
formação qualificada que possa realizar o preenchimento de uma “boa denúncia”. 
Como conclusão, a pesquisa empírica demonstra como as formas de categorização da 
qualidade da denúncia segundo os critérios institucionais da Central Disque-Denúncia, 
tendo em vista esta atividade como primordial para o funcionamento da instituição.
Palavras-chave: informação, registro, Disque-Denúncia.

ABSTRACT
This article analyzes the construction of report by the Central Call Center at-
tendants, “the heart of Central”, from the system of filling for the preparation 
of the complaint. The goal is to understand how the attendants perform the 
Central System filling, particularly the space for the report – the basis of the 
complaint – and especially what are the issues raised by them to have quality in-
formation that can perform the complaint of a “good report”. In conclusion, the 
empirical research demonstrates how the ways of categorization of quality of 
the complaint according to the institutional criteria of Disque-Denúncia Cen-
tral, considering this activity as essential for the operation of the institution.
Keywords: information, registration, Disque-Denúncia.
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Em 20 anos de atividade, a Central 
Disque-Denúncia produz registros e 
organiza informações sobre atividades 
criminosas. O “DD”, como é chamado 
pelos seus membros, desenvolveu uma 
perspectiva não inquisitorial para cole-
tar e organizar essas informações. Sua 
metodologia considera que todas as in-
formações podem ser úteis futuramente 
na produção dos relatórios sobre as ati-
vidades em algum lugar específico. Por 
isso, não projeta uma suspeição sistemá-
tica e apriorística sobre os denunciantes.

Na cultura institucional brasileira, a 
denúncia apresenta um sentido negati-
vo. Ao realizar uma denúncia, a suspei-
ta recai não apenas sobre o que é e/ou 
quem é denunciado, mas também sobre 
o denunciante. A cultura inquisitorial 
da polícia brasileira (KANT DE LIMA, 
1995,1999; HOLLOWAY, 1997; MEN-
DES DE MIRANDA ET AL, 2007; PAES, 
2010) orienta que os membros do Estado 
devem verificar a veracidade dos fatos 
narrados à autoridade policial, através da 
verificação da procedência da informa-
ção (VPI) que “aparece como um instru-
mento de averiguação da credibilidade 
daquilo que é informado por qualquer 
pessoa que não faça parte da instituição 
policial.” (FREIXO, 2013, p.20).

Porém, isso não significa que as de-
núncias são todas verificadas, mas que a 
versão denunciada deve ser semelhante 
à versão construída pela própria polícia. 
Por essa razão, as versões não compa-

tíveis com a versão do Estado são pas-
síveis de ser tipificadas como crime de 
denunciação caluniosa. Portanto, con-
trariamente a essa onipotência do Esta-
do e a perspectiva jurídica brasileira, o 
“DD” não coleta relatos suspeitando de 
sua veracidade, mas sim apostando em 
seu potencial informativo.

Do ponto de vista institucional, a 
denúncia se constitui a partir do regis-
tro dos relatos realizados pelos denun-
ciantes. No entanto, estes registros dos 
relatos são informações organizadas 
a partir das questões elaboradas pelos 
atendentes no momento do atendi-
mento. A “boa denúncia” não se refere, 
portanto, às denúncias verificadas ou 
verdadeiras, mas àquelas que contêm 
a maior quantidade de informações 
que sejam capazes de qualificar deta-
lhadamente alguma atividade percebi-
da como criminosa pelo denunciante. 
Assim, esta pesquisa teve como obje-
tivo analisar o processo de construção 
do relato a partir dos recebimentos de 
ligações pelos atendentes realizados na 
Central de Atendimento.

A CENTRAL DISQUE-DENÚNCIA
O “DD” se desenvolveu no início da 

década de 1990. A segurança pública 
do Rio de Janeiro se via em crise de-
vido ao aumento da criminalidade e a 
união do tráfico de drogas com o tráfico 
de armas (CARUSO, 2003). Além dis-
so, o aumento do índice de sequestros 
e as adversidades presentes nas pró-
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prias instituições da Segurança Públi-
ca teriam de ser enfrentadas. Em con-
sequência disso, em 1995, foi criado o 
Disque-Denúncia caracterizado por ser 
uma ação civil independente, a partir 
de lideranças e parcerias empresariais 
e comunitárias, que se estruturava em 
uma central de atendimento telefônico 
onde as ações criminosas eram denun-
ciadas anonimamente pela população e 
onde o setor de atendimento era exclu-
sivamente formado por civis.

Ao longo desses 20 anos de exis-
tência, ela se adaptou conforme as de-
mandas sociais fluminenses (PATRÍ-
CIO, 2001) e se estabeleceu como uma 
importante “arma do cidadão” (PA-
TRÍCIO, 2006). As pesquisas de Misse 
(2008) sobre a construção social do cri-
me direcionando-se à denúncia e a de-
lação permitiram compreender como 
a denúncia se tornou algo negativo no 
Brasil, denominada como dedurismo.

O contexto social e histórico da po-
lícia (HOLLOWAY, 1997) é regido por 
diversos fatores – que vão desde a cria-
ção da polícia até os dias de hoje – que 
causaram e ainda causam sobrecarga 
de atribuições na qual permite que, na 
ausência de uma autoridade maior ou 
mais provida de poder, a polícia exerça 
uma autoridade arbitrária e autônoma, 
o que possibilita o uso discriminatório 
das acusações e incriminações. Desta 
forma, ao tomar para si tais atribuições, 
consequentemente muitas mudanças 
ocorrem no que diz respeito à denúncia.

Michel Misse (2008) torna com-
preensível como a denúncia pode se 
transformar em delação quando mostra 
que “uma das consequências foi uma 
profunda disjunção no significado mo-
derno e universalizante da denúncia, 
(...) que em muitos contextos ‘decai’ para 
a categoria particularista, socialmente 
negativa, da “delação”.” (2008, p.24).

Historicamente no Brasil, a denún-
cia sempre foi vista como forma de 
delação, ao passo que era presumida-
mente uma traição ou deslealdade. A 
generalização da delação como algo 
de caráter negativo que se amplia e vai 
além das relações afetivas, traz ao dela-
tor um aspecto de neutralidade quanto 
às represálias que poderia vir a sofre. 
Desta forma, viu-se necessário a desu-
nião da denúncia e da delação, tendo 
em vista que “essa disjunção é exem-
plar também pelo fato de que nem toda 
denuncia é interpretada como delação, 
e vice-versa” (MISSE, 2008, p. 26).

Luciane Patrício (2006) observou 
como os policiais davam sentido à de-
núncia e à delação. A autora diz que 
“mesmo os policiais que afirmam que 
o Disque-Denúncia é um importante 
instrumento de trabalho, têm em seu 
imaginário a idéia [sic] de que este 
também trata-se de um instrumento 
de delação, de caguetar, de X9, de trai-
ção.” (MORAES, 2006, p. 120).

Essa perspectiva está disseminada na 
cultura institucional das instituições de 
segurança pública e de justiça criminal. 
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Para as instituições policiais, a informação 
válida é aquela considerada verdadeira do 
seu ponto de vista, pois foi confirmada 
pelos seus próprios meios de produção da 
informação. Nesse contexto, a informação 
considerada inverídica pode ser tipificada 
e sancionada como denunciação calunio-
sa, prescrita no Código Penal como um 
crime contra a administração da Justiça.

As etnografias sobre as práticas po-
liciais têm demonstrado as formas de 
particularização da produção e gestão 
da informação em diferentes instân-
cias e instituições de segurança pública 
e justiça criminal (EILBAUM; LIMA; 
PIRES, 2010; KANT DE LIMA, 1995; 
MENDES DE MIRANDA; BERAL-
DO DE OLIVEIRA; FERREIRA PAES, 
2007; MENDES DE MIRANDA; REIS 
MOTA, 2010). O processo social de 
construção da verdade decorre da he-
rança inquisitorial presente em todo o 
sistema burocrático brasileiro no âmbi-
to dessas instituições deixada pela colo-
nização (KANT DE LIMA, 2009).

Sendo assim, o Disque-Denúncia 
se tornou a ferramenta principal de de-
núncia, onde é mantido em sigilo quem 
liga para denunciar, se tornando um me-
canismo utilizado por aqueles que têm 
medo de denunciar e por aqueles que 
possuem qualquer tipo de informação.

ESTRUTURA DA CENTRAL 
DISQUE-DENÚNCIA

A Central Disque-Denúncia fun-
ciona no prédio da Central do Brasil 

no mesmo andar da Secretaria de Esta-
do de Segurança e da Subsecretaria de 
Inteligência. Sua relação com o Estado 
está calcada na estrutura física e na aju-
da financeira fornecida pelo governo do 
Estado através da SESEG, e das relações 
estabelecidas com os agentes da segu-
rança pública, além das relações de re-
ciprocidade estabelecidas com agentes 
da segurança pública e seus “parceiros”, 
que são as empresas que contribuem fi-
nanceiramente com a instituição com 
contrapartida: obtenção de informação.

A atividade da Central do Disque-
-Denúncia se desenvolve notadamente 
na gestão da informação. A relação com 
os policiais se orienta por alguns prin-
cípios organizacionais, como o da não 
violência policial no combate ao crime; o 
da premiação dos policiais envolvidos na 
ação; da discrição e anonimato dos poli-
ciais que se envolvem na ação. Com rela-
ção aos denunciantes, existe os princípios 
de garantia do anonimato e o pagamento 
de recompensas para aqueles que as in-
formações contidas na denúncia ajudem 
na localização de algum foragido da Jus-
tiça ou a solucionar algum caso que esteja 
sendo fornecido recompensa.

No início da pesquisa em 2014, a 
Central Disque-Denúncia contava com 
cerca de 90 pessoas, somando todos os 
setores. A central de atendimento te-
lefônico, “o coração da Central” (MO-
RAES, 2006), funcionava 24h por dia 
e contava com cerca de 40 atendentes 
divididos em quatro turnos (manhã, 
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tarde, noite e madrugada), podendo 
acomodar até 14 atendentes por turno. 
Apesar de possuir 14 terminais tele-
fônicos, é o fluxo de ligações referente a 
cada turno que determinava o número 
de atendentes. Na madrugada, pode-
riam chegar a dois atendentes com car-
ga horária de 8h por dia e com escala de 
trabalho com folga a cada dois dias.

Atualmente, o “DD” conta com cerca 
de 70 pessoas. Seu quadro foi reduzido 
devido à crise econômica, onde o Esta-
do não estava contribuindo financeira-
mente de forma regular. Desta forma, 
alguns funcionários foram dispensados, 
sendo a maioria da Central de Atendi-
mento telefônico, e o horário de fun-
cionamento foi reduzido, funcionando 
de segunda à sábado, das 07h às 23:30h, 
não funcionando mais 24h por dia.

Os atendentes têm a incumbência de 
receber as ligações e registrá-las em seus 
respectivos terminais. As ligações que 
geram denúncia são registradas e, pos-
teriormente, encaminhas para o setor 
responsável pela difusão das denúncias 
aos órgãos competentes. O setor de Di-
fusão é composto por agentes de segu-
rança pública, como a Polícia Militar, o 
Corpo de Bombeiros Militar e a Polícia 
Civil, todos do Estado do Rio de Janeiro.

Essa estrutura conta ainda com 
uma gerência de cobrança por repostas 
das denúncias imediatas que são trans-
mitidas às instituições responsáveis 
por averiguar as denúncias. Mas tam-
bém são responsáveis por registrar no 

sistema o retorno de todas as denún-
cias que foram transmitidas. O proce-
dimento é de inclusão do retorno das 
instituições no registro das denúncias. 
Há ainda os setores responsáveis pela 
confecção de cartazes de foragidos da 
justiça que estão sendo procurados 
e de pessoas desaparecidas, e o setor 
responsável pela análise dos dados 
contidos nas denúncias e o repasse das 
informações em forma de relatórios. 
Além destes, há também outros setores 
responsáveis por denúncias de violên-
cia doméstica e crimes ambientais.

Todos os setores e atividades são mo-
nitorados por uma Coordenação Geral 
que está vinculada a Gestão da Central 
Disque-Denúncia que é de responsabili-
dade de uma entidade civil, a MOVRIO, 
que é uma Organização Não-Governa-
mental responsável pela administração 
dos recursos da Central Disque-Denún-
cia. Apesar de todas as funções presentes 
nos diversos setores da Central Disque-
-Denúncia, há também a presença de 
campanhas e premiações desenvolvidas 
pela instituição a fim de estimular no 
trabalho policial e midiático e desempe-
nhar uma responsabilidade social.

ATENDIMENTO E DENÚNCIA
Esta pesquisa analisa como a produção 

da informação se organiza a partir da cole-
ta das informações e na difusão dessas. A 
Central Disque-Denúncia recebe em sua 
Central de Atendimento uma média de 14 
a 20 ligações diárias em média, segundo o 
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próprio “DD”, por atendente, que podem 
ser classificadas de duas formas pelos aten-
dentes, como atendimento ou denúncia.

Para os atendentes, toda ligação que 
não gera denúncia é classificada como 
atendimento e gera seu respectivo um 
número de protocolo. O atendimento 
acontece quando quem liga quer pedir 
alguma informação ou fazer um elogio, 
ou quando a ligação cai, quando é en-
gano, podendo ser também pedidos de 
socorro, reclamações, solicitações e pe-
didos de providência de denúncias que 
foram anteriormente registradas.

O atendimento também acontece 
quando é trote. Acompanhando as li-
gações recebidas pela central de atendi-
mento, foi possível observar as práticas 
de registros dos atendimentos e como o 
processo de categorização das ligações 
é realizado. Os trotes acontecem com 
frequência e nem sempre os atendentes 
os consideram como ruim, apesar de 
ser percebido socialmente como algo 
negativo. Para os atendentes do “DD”, 
o trote é uma “válvula de escape”, como 
disse um dos atendentes. Alguns trotes 
são frequentes, tornando aqueles que 
ligam “clientes vips”, como os atenden-
tes chamam. Esses “clientes vips” ligam 
para conversar ou para falar sobre coisas 
que estão completamente fora no âmbi-
to da Central Disque-Denúncia. Como 
os atendentes não podem “derrubar”, 
como dizem os atendentes, a ligação, 
eles conversam com essas pessoas até 
que as mesmas resolvam desligar. Ape-

sar de ocupar a linha com algo que não 
gerará denúncia, e consequentemente 
não obterá informações, impedindo que 
outras ligações sejam recebidas e infor-
mações obtidas, os atendentes dizem 
que gostam. “Por ser um trabalho estres-
sante, são essas ligações que nos distraem 
e nos divertem pelo menos por alguns mi-
nutos, diante de um dia de trabalho com 
informações tão pesadas”, como me con-
fidenciou um dos atendentes.

Porém, estas situações de trote são 
classificadas também como negativas 
por alguns atendentes, quando as liga-
ções se estendem demasiadamente des-
viando de sua finalidade institucional.

Essas situações que geram atendi-
mentos também geram registros em 
que se relata o ocorrido com/na ligação 
e classificando-a em um dos assuntos 
indicados no formulário do sistema, 
como “desabafo”; “elogios”; “reclama-
ção”; “solicitações”; “pedido de providên-
cia” ou para prestar informações. Desta 
forma, observamos que uma ligação é 
classificada como atendimento quando 
não é possível coletar nenhuma infor-
mação que possa ser registrada no ban-
do de dados sistema da instituição.

A ligação recebida é caracterizada 
como denúncia quando quem liga for-
nece informações, sendo desde ligações 
clandestinas de luz e atuação de flaneli-
nhas até tráfico de drogas e homicídios. 
Para os membros do “DD”, denúncia é 
toda informação dada por aquele que 
liga, podendo ser algo que possa ser usa-
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do de forma instantânea ou que futura-
mente terá alguma utilidade. A denúncia 
“pode relatar um evento, identificar um 
local, contar um pedaço de uma histó-
ria, ou mesmo trazer em seu conteúdo o 
mesmo fato anteriormente denunciado, 
de outra forma” (PATRÍCIO, 2006, p. 40).

Toda ligação classificada como de-
núncia é registrada no sistema e gera 
um número de protocolo. Este número 
é passado para o denunciante para que 
o mesmo possa acompanhar o anda-
mento da denúncia ou acrescentar mais 
informações à denúncia, fazendo parte 
de um sistema de registro contínuo, que 
sempre pode ser completado, emen-
dado e corrigido. Essas atividades são 
realizadas em cooperação por todos os 
atendentes. Isto é, os registros não são 
objetos de particularização por um úni-
co atendente. O número de protocolo 
também é utilizado quando há o paga-
mento de recompensas, tendo em vista 
que esse é o único registro obtido pela 
Central Disque-Denúncia.

As denúncias podem ser classificadas 
como normal e importante, e podem ser 
imediatas ou não. Segundo um dos aten-
dentes, uma denúncia normal ocorre 
quando o que foi denunciado já aconte-
ceu, ou acontece com frequência, e pre-
cisa de um tempo para ser investigada, 
como por exemplo, o tráfico de drogas. 
Como me explicou um dos atendentes:

“Uma denúncia é normal 
quando vemos que é algo que 

acontece com frequência ou 
algo que já aconteceu e que 
o denunciante demorou a li-
gar por algum motivo. Muita 
gente liga denunciando tráfi-
co de drogas e um mês depois 
retornam dizendo que nada 
foi feito. Nós explicamos que 
esse tipo de denúncia não é 
algo que será resolvido de 
forma imediata porque a po-
lícia precisa investigar.”

Por outro lado, a denúncia classi-
ficada como importante está relacio-
nada a algo que está em evidência da 
mídia, de apuração rápida e/ou sobre 
determinados tipos de crime, como 
por exemplo, informações sobre al-
gum traficante que está em evidência 
para a polícia ou crimes contra vul-
neráveis como crianças, adolescentes, 
idosos e pessoas com deficiência.

Tanto a denúncia normal quanto 
a denúncia importante pode ser clas-
sificada como imediata, que é quando 
o fato denunciado está acontecendo 
ou vai acontecer em um determinado 
espaço de tempo e/ou quando a víti-
ma está ferida ou em situação de risco 
extremo, como cárcere privado, agres-
sões e ameaças, por exemplo. Não há 
uma padronização exata de quais de-
núncias deverão ser classificadas como 
normais ou importantes e\ou imedia-
tas, isso boa parte das vezes depende 
da subjetividade do atendente, onde é 
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o mesmo que define o grau de priori-
dade das denúncias. Isso está explícito 
na fala de outro atendente:

“O que mexe muito comigo 
é quando ligam denunciando 
maus tratos à idosos. Eu tenho 
um pai idoso e eu cuido dele, 
então toda vez que recebo uma 
ligação denunciando agressões 
a idosos, eu fico muito abalada. 
Para mim, isso é uma denúncia 
importante e imediata.”

Sobre as ameaças, os atendentes são 
orientados a classificar todas as denún-
cias relacionadas à estas como imedia-
tas, principalmente quando as ameaças 
estão sendo dirigidas à policiais. Um 
dos membros do “DD” explicou que os 
atendentes são orientados a comunicar 
as denúncias internamente para cada 
setor responsável em caso de ameaça 
contra policiais, crianças, adolescen-
tes, mulheres e idosos. As denúncias de 
ameaças contra policiais são comunica-
das ao Setor de Análise, onde o geren-
te é responsável por entrar em contato 
com o Comando do Batalhão que o po-
licial é lotado. Caso o gerente de análise 
tenha contato direto com o policial, o 
mesmo é comunicado diretamente. O 
objetivo é transmitir a informação de 
forma rápida entrando em contato com 
o Comandante do Batalhão do policial, 
no caso dos policiais; ao Conselho Tu-
telar no caso de Criança e Adolescente; 

a Delegacia de Atendimento à Mulher 
ou uma delegacia mais próxima da re-
sidência da vítima quando envolvem 
idosos. Nos casos onde as denúncias 
possuem informações sobre ameaças 
feitas por policiais, as mesmas são enca-
minhadas única e exclusivamente para 
a Corregedoria da PMERJ.

Uma denúncia também pode ser 
considerada imediata quando as infor-
mações sejam sobre casos de “repercus-
são na mídia”. O gerente do Setor de 
Análise me explicou que “todas as de-
núncias sobre casos que estão em reper-
cussão na mídia são classificadas como 
imediata. Isso é uma forma de contri-
buirmos rapidamente com as informa-
ções que recebemos”.

No entanto, a imediaticidade da 
denúncia não tem uma relação direta 
quanto sua utilidade, mas sim de sua 
qualidade, já que se refere à natureza 
do que é denunciado e/ou à quantidade 
de informações nela contida. Todas as 
denúncias são presumidamente úteis. 
Observei que as informações recolhi-
das pelo “DD” durante o cadastro das 
denúncias são informações que serão 
aproveitadas futuramente para a pro-
dução de relatórios. Os próprios fun-
cionários não sabem ao certo se serão 
realizados. A incerteza quanto sua uti-
lidade faz com que todas as denúncias 
sejam significativas do ponto de vista 
da sua coleta e seu registro, gerando 
credibilidade do serviço que está sendo 
oferecido. Ao se referir ao modo como 
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os registros médicos são elaborados 
nas clínicas nos Estados Unidos (EUA), 
Garfinkel (2014) afirma que “saber se o 
que foi reunido se revelará inútil ou não, 
afinal de contas, e se terá de ser coletada 
novamente, dependerá de quais restri-
ções impostas pela necessidade de for-
mular perguntas, para as quais os arqui-
vos oferecem respostas, o investigador 
está disposto a aceitar.” (2014, p. 100).

Comparativamente, o procedimen-
to não-inquisitorial de coleta das in-
formações permite que as informações 
sejam coletadas e que elas circulem 
entre todo o sistema do Disque-De-
núncia sem que ela seja imediatamente 
útil, ou mesmo que sua veracidade seja 
colocada em questão.

Além disso, também foi possível ob-
servar a maneira com a qual a Central 
Disque-Denúncia lida com as infor-
mações recebidas através das denún-
cias, sendo absolutamente distintas de 
outras instituições como os cartórios 
(MENDES DE MIRANDA, 2000) e a 
polícia (KANT DE LIMA1995; MEN-
DES DE MIRANDA et al, 2007). Sobre 
os cartórios é possível observar os “ele-
mentos personalistas e particulariza-
dos” (MENDES DE MIRANDA, 2000, 
p. 59-60) encontrados nas relações es-
tabelecidas entre os funcionários que 
aqueles clientes que possuem alguma 
moeda de troca, fazendo com que deles 
uma “instituição possuidora e manipu-
ladora de informações” (MENDES DE 
MIRANDA, 2000, p. 67). No que diz 

respeito a polícia, as informações são 
objeto de registro pessoal e usadas para 
diferentes finalidades que atendam aos 
interesses de quem a gerencia.

Ao contrário destas instituições, o 
“DD” não tem o propósito de reter ou 
testar a veracidade da informação. As-
sim, há uma indiferença quanto à ve-
racidade da informação, onde a cate-
goria verdade frequentemente utilizada 
pela polícia não serve para orientar o 
trabalho de coleta das informações. A 
instituição se orienta pelo comparti-
lhamento da informação e a relação de 
confiança com o denunciante, haja vis-
ta que não se pressupõe uma suspeita 
a priori da veracidade da informação e 
nem daquele que denuncia. Desta for-
ma, a produção do relato é a espinha 
dorsal do sistema de gestão comparti-
lhada das informações, tendo em vista 
que é a partir dele que as informações 
são obtidas e redigidas, para posterior-
mente serem geridas.

A IMPORTÂNCIA DO RELATO: 
O procedimento de construção da denúncia

Ao longo dos 20 anos de existência 
da Central Disque-Denúncia, houve 
apenas três mudanças do sistema ope-
racional. Os dois primeiros sistemas 
operacionais eram programas instala-
dos um por um nas máquinas de uso 
do “DD”, tanto do atendimento quanto 
nos computadores dos outros setores. 
Atualmente, o sistema operacional 
funciona via web. Este programa é re-
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cente e está em funcionamento desde 
maio de 2013, mas apesar da mudança 
de um programa instalados nas má-
quinas para um programa via web, a 
estrutura do banco de dados é pratica-
mente a mesma. Sua vantagem é a ve-
locidade no processamento dos dados.

Quando o atendente recebe a li-
gação, é realizada a categorização dos 
relatos. Neste primeiro momento, são 
realizadas alguns questionamentos que 
farão com que o atendente consiga dis-
tinguir se a ligação é um atendimento 
ou uma denúncia, como por exemplo, 
“Disque-Denúncia, em que posso aju-
dar?” ou “o que o senhor (a) deseja de-
nunciar?”. Para ser uma denúncia, as 
respostas para esses questionamentos 
precisam conter três elementos: (1) in-
formações sobre práticas que os mes-
mos identificam como criminosas que 
estão presentes no sistema e que possi-
bilitem alguma intervenção, (2) infor-
mações que contribuam para a com-
posição de seu banco de dados, e por 
fim (3) não conter, em hipótese alguma, 
qualquer informação que possa identi-
ficar o denunciante, tendo este último 
o anonimato garantido. Desta maneira, 
identificando a ligação como denúncia, 
inicia-se a produção do relato.

Para a construção do relato, não há 
questionários prontos e mandatórios 
para os atendentes, contrariamente aos 
scripts que orientam os atendentes de 
call center (SOUZA et al., 2015). Essa 
é uma questão relevante na medida em 

que os atendentes consideram que “ne-
nhuma denúncia é igual a outra”, por 
essa razão os scripts seriam inadequa-
dos para essa atividade. As questões 
dependem da situação e do conteúdo 
da denúncia, porém existem perguntas 
que são substanciais para a construção 
do relato, sendo elas: Onde? Quem? Por-
quê? Como? Já aconteceu ou está acon-
tecendo? Com que frequência acontece? 

Para os membros da instituição, 
para uma denúncia ser boa, isto é, con-
ter a maior quantidade de informações 
possíveis, depende da “curiosidade” do 
atendente em querer saber mais deta-
lhes sobre o que está sendo denuncia-
do. O detalhamento das informações 
é realizado por uma “curiosidade” de 
apreender sobre o que pode ser dito na 
denúncia. Esse procedimento não está 
fundado na verificação ou na especula-
ção a partir de uma contrainformação. 
De fato, neste caso, o procedimento 
adotado pelos atendentes se assemelha 
com a índole dos policiais que inves-
tigam com o objetivo de obter infor-
mações. Entretanto, a diferença está 
no tratamento dado às informações, 
tendo em vista que esta permanece 
no banco de dados do “DD” para se-
rem consultadas posteriormente pelos 
membros da própria instituição.

Há casos de emenda da denúncia, 
quando os denunciantes solicitam com-
plementá-la. Os atendentes costumam 
perguntar sobre o conteúdo da denún-
cia para verificar a autoria da denúncia. 
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Nesse caso, é possível apenas a emenda 
à denúncia. O novo registro não apaga 
e nem altera o anterior. Os atendentes 
interpelam o denunciante com a ver-
são fornecida anteriormente. Entre-
tanto, esta interpelação não funciona 
como uma contradita do denunciante, 
ou seja, uma desqualificação da pessoa 
como é realizado no sistema de justiça 
brasileiro com base na inquisitoriali-
dade (GAMA LIMA, 2001). Isso quer 
dizer que não há uma desqualificação 
da pessoa que fornece a informação e 
nem do que foi relatado na denúncia já 
registrada. O procedimento serve para 
qualificar o novo registro indicando as 
possíveis contradições. Assim, não há 
uma confrontação das denúncias como 
se costuma fazer em sede judicial em re-
lação ao que foi relatado pelos réus ou 
testemunhas durante a fase de inquérito.

Esses procedimentos de coleta de 
informações visam detalhes, pois são 
essas informações que contribuirão 
para o registro no banco de dados da 
instituição. Para tanto, os atendentes 
consideram que é necessário ter habili-
dades de conversa para que faça orien-
tar o denunciante detalhar as informa-
ções que aparentemente são irrelevantes 
do ponto de vista do denunciante. Do 
ponto de vista dos atendentes, “todas 
as informações são importantes”, como 
eles contam. Assim, mostrar interesse, 
cuidado, paciência e saber dialogar são 
as habilidades mais importantes que 
um atendente pode ter para coletar as 

informações. Como explicou um dos 
atendentes, “Às vezes, quando nós faze-
mos perguntas diretas, os denunciantes 
não respondem. Mas no decorrer da con-
versa, o mesmo deixa escapar”. 

Um dos casos observados foi a de-
núncia de maus-tratos contra crianças. 
O denunciante soube informar o nome 
e a idade das crianças, mas ao ser ques-
tionada sobre o responsável, no caso a 
mãe, ela informou apenas o nome, mas 
disse que não sabia outros detalhes so-
bre a mãe. Porém, ao longo da conversa, 
a denunciante “deixou escapar” o local 
de trabalho da mãe. Isso não provocou 
a desconfiança, descrédito ou desqua-
lificação quanto à denunciante, nem 
quanto ao que foi denunciado. Outros-
sim, o atendente não confrontou a de-
nunciante com suas próprias contradi-
ções. Desta forma, são essas habilidades 
que farão com que os atendentes deta-
lhem ainda mais as informações que 
estão sendo dadas pelos denunciantes.

Além da habilidade de conversa, os 
atendentes precisam de muita atenção 
na hora da construção do relato para 
que nenhuma informação seja esque-
cida. Deixar de anotar detalhes é con-
siderado uma inabilidade por parte 
dos atendentes, haja vista que “tudo é 
importante”. Os atendentes desenvol-
veram uma técnica para a construção 
do relato: a anotação de palavras-chave 
da denúncia durante a ligação, como 
nomes, idades, características físicas, 
pontos de referência e principalmente 
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o tipo de crime da qual a denúncia se 
trata. Isso torna a coleta de informação 
mais ágil, haja vista que a produção do 
relato deve ser coerente e o tempo que 
o atendente tomaria para fazê-lo esten-
deria o tempo da ligação. O tempo da 
ligação é uma questão importante que é 
medida pelos atendentes, pois isso pode 
impedir que outra pessoa tenha acesso 
ao “DD” para realizar uma denúncia. 

Ouvir, conversar com o denuncian-
te e a escrever o relato são habilidades 
adquiridas a partir de uma saber prá-
tico da rotina de trabalho na Central 
de Atendimento. O que se assemelha 
com as rotinas de trabalho dos juízes 
na França (GERALDO, 2015), onde 
julgar advém das habilidades práticas 
desenvolvidas no decorrer do traba-
lho. Na França, “lawyers advocate that 
judging is a practical skill, rather than 
a reproduction of their personal back-
ground. Judges specifically state that 
they need knowledge that can only be 
learned by doing the work.” (GERAL-
DO, 2015, p. 65). Desta forma, assim 
como o ato de julgar dos juízes e os 
procedimentos durante as audiências 
na França, as habilidades decorrentes 
do trabalho dos atendentes são aper-
feiçoadas através da prática. Além dis-
so, semelhante ao procedimento adota-
do nas audiências na França, a produção 
do relato possui uma estrutura mínima, 
tendo em vista que a produção do relato 
depende das interações desenvolvidas 
durante as ligações.

O processo de registro das informa-
ções é orientado pelos campos presen-
tes no sistema. Os atendentes devem in-
dicar em cada registro de denúncia de 
crimes qual deles é o mais importante 
naquela denúncia. O relato que orienta 
a classificação e a tipificação do crime 
contido na denúncia. No sistema atual, 
existem 19 classificações, contendo 162 
tipificações ao todo. As tipificações se 
encontram dentro das classificações, 
como por exemplo: CLASSIFICAÇÃO: 
Crime contra a pessoa. TIPIFICAÇÕES: 
Homicídio Consumado; Tentativa de 
Homicídio; Cemitério Clandestino; 
Grupos de Extermínio; Aborto; Lesão 
Corporal; Violência contra a mulher; 
Violência contra idoso; Sequestro sim-
ples e Cárcere privado; Ameaça; Pes-
soas Desaparecidas, Encontro de Cadá-
ver; Suspeita de Cativeiro, Omissão de 
Socorro; Violência contra deficientes.

 Quando o relato não se encaixa em 
nenhuma das tipificações presente no 
sistema, há disponível a categoria “Ou-
tros”, na qual permite que a denúncia 
seja cadastrada e encaminhada aos ór-
gãos competentes. Para a instituição, o 
que importa é o relato.

Embora não exista um questio-
nário para os atendentes, existe uma 
forma de padronizar e identificar os 
relatos correlacionados. Essa padro-
nização pode ocorrer de diferentes 
formas: quanto há um mesmo tipo de 
crime em evidência, quando se busca 
algum procurado, dentre outros. Po-
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rém, existe outro tipo de padroniza-
ção que facilita o trabalho de outros 
setores do “DD”. Essa padronização 
acontece com denúncias referentes à 
casos de repercussão midiática. É co-
mum que emissoras de TV e redações 
de jornais impressos solicitem ao se-
tor de Análise do “DD” uma pesqui-
sa acerca de um caso de repercussão 
ou uma empresa solicite um relatório 
sobre sua localidade. Para que essa 
pesquisa no sistema ou a construção 
do relatório seja completa e seja con-
tabilizada todas as denúncias regis-
tradas no sistema, é essencial a pa-
dronização do texto do relato.

Essas pesquisas e relatórios são rea-
lizados para as instituições de seguran-
ça pública, mas também são solicitadas 
por empresas privadas. A pesquisa é 
simples, são denúncias registradas no 
sistema sobre determinados assunto, 
bairros, dentre outros. Muitas vezes é 
solicitada apenas a quantidade de de-
núncias referentes a tal tema de inte-
resse, e isso pode ser feito através da 
pesquisa. Por sua vez, o relatório é 
produzido com base em todas as in-
formações fornecidas pelas denúncias 
com o auxílio de outros mecanismos 
de informação (redes sociais, notícias, 
sites que abordam o assunto). Nessa 
atividade, o relatório segue o padrão 
“A.P.O.L.O”, isto é, “Assunto, pessoa, or-
ganização, lugar e objeto”.

O sistema de padronização é sim-
ples. No caso da morte do Alexan-

dre Oliveira na Estação do Metrô da 
Uruguaiana em julho de 2015, o Dis-
que-Denúncia foi parceiro da Polícia 
Civil nas investigações, fornecendo 
informações sobre os suspeitos do 
crime contidos nas denúncias. Para 
que essa colaboração pudesse obter 
resultado positivo, foi necessário que 
a Central de Atendimento e o Setor de 
Análise se reunissem e formulassem 
uma padronização para esse caso. 

A padronização consiste em acres-
centar na denúncia o nome da vítima 
(como exemplo, Alexandre Oliveira), 
ou o nome completo do suspeito jun-
tamente com seu apelido ou “vulgo”, 
como os membros do “DD” costumam 
usar. É extremamente importante que 
na padronização também consista a 
grafia. Ou seja, que o nome ou “vulgo” 
seja escrito por todos os atendentes 
da mesma forma, o que facilita o tra-
balho de pesquisa no sistema em caso 
de solicitação e de produção de rela-
tórios. Neste caso, foram utilizados os 
nomes, pois a incumbência da Polícia 
Civil era encontrar os suspeitos, po-
rém a padronização pode ser realizada 
de outra forma, como por exemplo, a 
invasão do Complexo do Alemão em 
2010, onde se tornou padrão nos tex-
tos o nome da comunidade.

Essa estrutura de padronização é 
essencial para as atividades da Cen-
tral Disque-Denúncia. É a partir da 
padronização do relato e das informa-
ções obtidas e inseridas nesse campo 
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do sistema que permite o funciona-
mento da instituição, tendo em vista 
que o setor de Atendimento é o “co-
ração da Central”. Em outras palavras, 
é a partir do Atendimento que se ob-
tém informações que permitem uma 
relação de trabalho consonante entre 
todos os membros e todos os setores 
da instituição. Desta forma, o relato, 
assim como todos os mecanismos de 
padronização do mesmo, são essen-
ciais para o funcionamento da Cen-
tral Disque-Denúncia, tendo em vista 
a consolidação do trabalho realizado 
pela mesma durante seus 20 anos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Percebe-se que é através do relato 

que a denúncia é construída e compar-
tilhada para os órgãos competentes, tor-
nando o mesmo o alicerce que sustenta 
toda a estrutura da denúncia. Desta for-
ma, são fundamentais para o funciona-
mento da Central Disque-Denúncia as 
habilidades de conversa que os atenden-
tes possuem para construir os relatos, a 
fim de se coletar informações detalha-
das para a construção do relato.

Nesse contexto, a “boa denúncia” são 
todas as denúncias. Os relatos construí-
dos não são objetos de particularização, 
ao contrário, são coletados e registrados 
sob o pressuposto que a indiferença na 
qualidade da informação é a base da 
credibilidade do “DD”. A veracidade, a 
eficácia ou a utilidade da denúncia não 
são questões que orientam uma boa de-

núncia, pois essa é construída a partir 
de uma perspectiva não-inquisitorial de 
produção da informação.

Assim, cada registro possui “o cará-
ter ‘central’ da informação que querem 
reunir” (GARFINKEL, 1996, p.100), 
sendo necessário que cada registro pos-
sua uma especificidade do seu conteúdo 
para que o objetivo final seja alcançado, 
na qual consiste na sistematização, or-
ganização e gestão das informações.

As informações obtidas pela Cen-
tral Disque-Denúncia não são obtidas 
da mesma forma que as instituições 
policiais. As informações construídas 
pelas instituições policiais são cons-
truídas com bases inquisitoriais, pois se 
apoiam na suspeita sistemática do Esta-
do sobre as denúncias. A consequência 
é que os agentes do Estado averiguam a 
veracidade da informação.

Contrariamente a estas, a Central 
Disque-Denúncia coleta e organiza 
informações com base na indiferen-
ça da qualidade da informação, pois 
“tudo é importante”. Assim, não há 
suspeição sobre a qualidade da in-
formação trazida pela sociedade. A 
descrição das práticas de coleta e or-
ganização das informações do “DD” é 
distinta das dinâmicas das instituições 
de segurança pública e justiça crimi-
nal tipicamente cartoriais (MENDES 
DE MIRANDA, 2000) e particulariza-
das (KANT DE LIMA, 1995).

Desta forma, as informações coleta-
das pelo “DD” não são úteis apenas no 



62  CONFLUÊNCIAS | Revista Interdisciplinar de Sociologia e Direito. Vol. 19, nº 1, 2017. pp. 48-63

GERALDO, Pedro Heitor B. e VIANNA, Mariana dos S. 

momento do preenchimento dos cam-
pos do sistema. As informações tam-
bém são coletadas pelas pessoas do 
atendimento para fins futuros, “para 
manter a motivação delas para cole-
tar a informação de forma regular, 
sabendo que os próprios funcioná-
rios também sabem que a informação 
deve ser reunida para fins desconhe-
cidos, que somente o futuro pode re-
velar” (GARFINKEL, 1996, p. 100). 

A “boa denúncia” é, portanto, um 
devir, que não a vincula a sua utilida-
de, veracidade ou eficácia imediata, mas 
sim em como as informações podem se 
articular com outras informações para 
construir um conhecimento sobre algu-
ma realidade evidente para os denun-
ciantes, mas que escapa dos filtros in-
quisitoriais das instituições do Estado.
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